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01 - O antropólogo brasileiro Roberto DaMatta vem- se debruçando em seus estudos sobre a 
realidade antropológica brasileira, identificando e analisando tipos e rituais, como o carnaval, 
o futebol, o malandro e o próprio "brasileiro". Assinale, na relação a seguir, a 
afirmativaincorreta sobre ideias e teses que esse autor vem discutindo em seus escritos1. 
a) Tanto o carnaval quanto seus malandros e heróis são criações sociais que refletem os 

problemas e os dilemas mais básicos da sociedade brasileira. 
b) A presença e a influência do negro na estrutura familiar do Brasil, da cama à mesa, da cidade 

ao campo, são temas abordados em seu livro Casa Grande e Senzala. 
c) Os temas são abordados pelo autor em sua relação com duas espécies de sujeito - o 

indivíduo e a pessoa - situados em dois tipos de espaço social, a casa e a rua. 
d) A rua é o espaço público, que é de todos, logo, não é de ninguém. A convivência na rua 

depende de uma negociação constante, entre iguais e desiguais. 
e) A casa, considerada em um sentido amplo, é o espaço privado por excelência, onde estão 

“os nossos”, que devem ser protegidos e favorecidos. 
 
 

02 -   O modelo de trabalho de campo antropológico instituído por Malinowski buscou unir o 
conhecimento teórico especializado à experiência direta do "outro". A monografia etnográfica, como 
forma de apresentação desse outro vivenciado em campo, tornou-se o produto por excelência da 
antropologia acadêmica moderna. A esse respeito, julgue o seguinte item2. 
 
Analise os itens abaixo julgando-se como C (certo) ou E (errado), sem seguida assinale a alternativa 
que corresponde à sequencia correta: 
 
I - O funcionalismo, como perspectiva teórica, supõe a integração dos diversos aspectos de uma 
cultura compreendida como uma totalidade coerente. ......(CERTO) 
II - Malinowski advogava a cooperação entre antropólogos e missionários na realização do 
trabalho etnográfico devido ao grande conhecimento que os missionários tinham dos povos 
nativos.....(ERRADO) 
III - Um dos pontos importantes das diretrizes traçadas por Malinowski é que o antropólogo 
aprenda a língua nativa dos povos estudados. ....(CERTO) 
IV - A observação participante permite conhecer não só o esqueleto da vida tribal, mas a carne 
e o sangue, por meio da vivência dos imponderáveis da vida cotidiana. ....(CERTO) 
 
Assinale a alternativa que corresponde à sequencia correta: 
a) I-C; II-E; III-C; IV-C 
b) I-E; II-E; III-C; IV-C 
c) I-C; II-E; III-E; IV-C 
d) I-C; II-C; III-E; IV-C 
e) I-C; II-E; III-C; IV-E 
 

                                                 
1 2013 – ESAF – DNIT - Analista em Infraestrutura de Transportes 
2 2010 – CESPE – MPU - Analista - Antropologia 

 

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/provas/esaf-2013-dnit-analista-em-infraestrutura-de-transportes-ambiental
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/provas/cespe-2010-mpu-analista-antropologia


3 – Acerca da antropologia jurídica, analise os itens abaixo julgando-se como C (certo) ou E 
(errado), sem seguida assinale a alternativa que corresponde à sequencia correta: 
 
I - O contexto moderno tem estimulado a relação entre antropologia e direito no que diz 
respeito a políticas de identificação ou de reconhecimento. ....(CERTO) 
II – Os estudos da antropologia contribuem para a naturalização da noção de universalidade 
dos direitos humanos.  .... (ERRADO) 
III -  Alguns estudos no campo da antropologia jurídica têm ressaltado os paradoxos 
embutidos no código jurídico, os quais tendem a exigir normas uniformes de procedimentos. 
....(CERTO) 
IV - Sob a perspectiva antropológica, o direito é um dos muitos sistemas normativos existentes 
na sociedade, e suas ferramentas conceituais e metodológicas são adequadas para lidar com 
os demais sistemas. (ERRADO) 
Assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 
a) I-E; II-E; III-C; IV-E 
b) I-C; II-E; III-C; IV-E 
c) I-C; II-E; III-C; IV-C 
d) I-C; II-E; III-E; IV-E 
e) I-C; II-C; III-C; IV-E 
 
4 - Acerca da antropologia jurídica, analise os itens abaixo julgando-se como C (certo) ou E 
(errado), sem seguida assinale a alternativa que corresponde à sequencia correta: 
I - Na atualidade, a diferença cultural é elemento que muitas vezes fundamenta a demanda 
por direitos feita por movimentos sociais organizados. ....(CERTO) 
II - O campo da antropologia do direito é o estudo das leis e costumes das sociedades 
denominadas primitivas. ....(ERRADO). 
III - O objetivo da antropologia jurídica é possibilitar a compreensão de como e de que modo, 
no decorrer de um contexto sociocultural, determinados costumes, regras e normas se 
transformam em leis e, enquanto tais, em fatos sociais. ....(CERTO) 
IV - As abordagens predominantes do direito no campo da antropologia jurídica são: como 
cultura, como dominação e como resolução de conflitos. (CERTO) 
Assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 
a) I-E; II-E; III-C; IV-C 
b) I-C; II-E; III-E; IV-C 
c) I-C; II-E; III-C; IV-C 
d) I-C; II-C; III-E; IV-C 
e) I-C; II-E; III-C; IV-E 
 
5 - A antropologia jurídica é o resultado de uma integração entre o direito e a antropologia 
que resultaram na configuração de uma nova disciplina caracterizada pelo 
 a) estudo comparativo e contemplativo entre o direito e a etnologia. 
 b) trabalho com instituições tradicionais de direito. 
 c) emprego de métodos quantitativos compatíveis com a área do direito. 
 d) emprego de métodos antropológicos de pesquisa, observação participante e comparação com 
modernas instituições de direito. 
f) estudo circunscrito às tradições ligadas ao direito dos povos minoritários. 

 
6 - Quanto à antropologia jurídica, assinale a opção correta. 
a) A antropologia jurídica visa resgatar o bom selvagem que existe em todo ser humano. 
b) Os estudos de antropologia jurídica contribuíram para a explicitação dos conceitos de 
transgressão e castigo, independentemente do conteúdo moral do comportamento desviante, 
conforme explicitado por Émile Durkheim. 
c) Trabalhos de antropologia jurídica com grupos socialmente marginais, de baixa escolaridade e 
renda, demonstram que é necessária uma única oportunidade para que tais grupos deixem de ser 
transgressores. 



d) A antropologia jurídica coloca em prática os ensinamentos de Claude Lévi-Strauss e Maurice 
Godelier. 
e) A contribuição de Jean-Jacques Rousseau constitui o eixo norteador da antropologia jurídica. 
 
7 - Os principais temas de estudo da antropologia jurídica incluem 
a) as normas jurídicas de diferentes culturas. 
b) as concepções das normas e a compreensão do saber jurídico. 
c) os usos e costumes de punição entre os povos indígenas. 
d) os comportamentos de indivíduos oriundos de comunidades socialmente marginalizadas, como 
os indígenas. 
e) os conflitos e as razões pelas quais as normas são ou não aplicadas. 
 
8 - Leia o texto a seguir3  
 
O clientelismo é um sistema de controle do fluxo de recursos materiais e de intermediação de 
interesses, no qual não há número fixo ou organizado de unidades constitutivas. As unidades 
constitutivas do clientelismo são agrupamentos, pirâmides ou redes baseados em relações 
pessoais que repousam em troca generalizada. As unidades clientelistas disputam 
frequentemente o controle do fluxo de recursos dentro de um determinado território. A 
participação em redes clientelistas não está codificada em nenhum tipo de regulamento 
formal; os arranjos hierárquicos no interior das redes estão baseados em consentimento 
individual e não gozam de respaldo jurídico. 
 
                                 NUNES, Edson. A gramática política do Brasil. São Paulo: Garamond, 
2010. p. 
 
No texto, Edson Nunes apresenta as características específicas do clientelismo, concebido 
como uma estrutura de relacionamento entre Estado e sociedade no Brasil. Contrapondo-se 
ao clientelismo, o “universalismo de procedimentos" é também uma estrutura de 
relacionamento entre Estado e sociedade. Levando em consideração essa oposição, pode-se 
conceber que no universalismo de procedimentos um dos princípios que orienta a relação 
entre Estado e sociedade é o 
a) da informalidade. 
b) do insulamento. 
c) da pessoalidade. 
d) da igualdade. 
e) da legalidade 
 
9 – A respeito de democracia, povo e soberania, analise os itens abaixo julgando-se como C 
(certo) ou E (errado), sem seguida assinale a alternativa que corresponde à sequencia correta: 
 
I - A relação aparentemente paradoxal entre democracia e estado de direito é diluída 
historicamente quando se entende a Constituição como um projeto que pereniza o ato 
constituinte fundador no processo evolutivo das gerações seguintes. .(CERTO) 
II - Contemporaneamente, compreende-se a ideia de soberania popular como algo impossível 
de se ter em caráter permanente ou duradouro, de modo que os que exercem a autoridade 
pública não podem pretender dela se apropriar........(CERTO) 
III - Os conceitos de democracia e de princípio majoritário são coincidentes, razão por que não 
se justifica defender, teoricamente, a aplicação da regra da maioria em regimes autoritários. 
...(ERRADO) 
IV - Em meio à crítica da insuficiência da democracia representativa, a ideia de democracia 
deliberativa surge como proposta de substituição dos mecanismos tradicionais de decisão 

                                                 
3 2015, CS-UFG, AL-GO, Analista Legislativo  

 

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/provas/cs-ufg-2015-al-go-analista-legislativo-pesquisador-legislativo


política por instrumentos de participação direta, como o referendo e o plebiscito. .... 
(ERRADO) 
Assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 
a) I-E, II-C, III-C, IV-E 
b) I-C, II-C, III-E, IV-E 
c) I-C, II-C, III-E, IV-E 
d) I-C, II-C, III-E, IV-E 
e) I-C, II-E, III-E, IV-E 
 
 
10 – Acerca do estudo das instituições políticas, políticas públicas e de seus fundamentos, 
analise os itens abaixo julgando-se como C (certo) ou E (errado), sem seguida assinale a 
alternativa que corresponde à sequencia correta: 
I – Define-se política pública como o programa de ação governamental que resulta de um 
processo ou conjunto de processos juridicamente regulados e que deve visar a realização de 
objetivos sociais relevantes, expressando a seleção de prioridades, a reserva de meios 
necessários à sua consecução e o intervalo de tempo para o atingimento dos resultados. 
....(CERTO) 
II – A contestação da legitimidade do Estado se dá por meio da oposição à própria concepção 
originária do Estado, em relação à estrutura e aos seus fins, utilizando-se, como princípio 
dessa contradição, a modificação parcial dos fundamentos do Estado, o que culmina na 
existência de uma política de cunho reformista.  ....(ERRADO) 
III – Os diferentes Estados engendram formas diferentes de legitimidade, sendo que cada 
forma de lutar pelo poder corresponde a uma diferente ideologia. ...(CERTO) 
IV – A existência do Estado, como mecanismo político de governo, pressupõe o controle sobre 
o território, a sustentação da autoridade por meio de um sistema legal e a capacidade de 
utilizar a força militar, quando esta for necessária. ...(certo) 
V- A ficção jurídica da ideologia democrática consiste na compreensão de que o povo não é 
constituído apenas pelo somatório abstrato de indivíduos, em que cada um deles participa 
diretamente e em igual proporção do poder no controle do Governo e no processo de 
elaboração das decisões políticas. (CERTO) 
 
Assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 
a) I-E, II-E, III-C, IV-C, V-E 
b) I-C, II-E, III-E, IV-C, V-C 
c) I-C, II-E, III-C, IV-E, V-E 
d) I-C, II-C, III-E, IV-C, V-C 
e) I-C, II-E, III-C, IV-C, V-C 
 
11 – Com relação ao Estado e sua evolução histórica, analise os itens abaixo julgando-se como 
C (certo) ou E (errado), sem seguida assinale a alternativa que corresponde à sequencia correta:. 
 
I - Segundo a perspectiva do contratualismo clássico, o contrato é a base da relação jurídica 
facultada aos membros que dele pactuam e por meio do qual se institui o Estado de natureza. 
(ERRADO) 
II – A visão de Estado, no pensamento político de Locke, consiste na tríade que se estrutura, 
conforme o estado de natureza, passando pela constituição de sociedade civil, fundada no 
pacto ou contrato social e desemboca no Estado Absolutista. (ERRADO) 
III – A estrutura do Estado de direito é formal, por preconizar as liberdades fundamentais com 
a aplicação da lei geral-abstrata; material, por pressupor a livre concorrência do mercado; 
social, por atender às demandas sociais e às políticas reformistas da classe trabalhadora; e 
política, por pressupor a separação e distribuição do poder. (CERTO) 
 
Assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 
a) I-E; II-E, III-C 



b) I-E; II-E, III-E 
c) I-E; II-C, III-C 
d) I-C; II-E, III-C 
e) I-E; II-C, III-E 
 
12 – Com base na classificação dos grupos políticos e no conceito de Estado, analise os itens 
abaixo julgando-se como C (certo) ou E (errado), sem seguida assinale a alternativa que 
corresponde à sequência correta:. 
 
I - Toda atividade política se corporifica na luta entre grupos que, por sua vez, são 
onicompreensíveis e identificáveis por meio da atividade por eles exercidas, o que se constitui 
como uma espécie de tautologia. (CERTO) 
II – O Estado moderno, cuja origem europeia remonta ao período do século XIII até fins do 
século XVIII ou início do XIX, tem como principal característica o fim do monopólio da força 
legítima. (ERRADO) 
III – Conforme a teoria dos grupos, proposta por Bentley, a luta entre grupos determina o tipo 
de decisões a serem tomadas, o que corresponde dizer que a política pressupõe valores 
sociais indicados imperativamente pela luta entre grupos. (CERTO) 
 
Assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 
a) I-C, II-E, III-E 
b) I-C, II-E, III-C 
c) I-E, II-E, III-C 
d) I-C, II-C, III-C 
e) I-E, II-E, III-E 
 
13 – A respeito da evolução histórica do Estado, analise os itens abaixo julgando-se como C 
(certo) ou E (errado), sem seguida assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 
I - O absolutismo monárquico corresponde a um regime político institucionalizado, não 
arbitrário e fundado em tradições seculares e profanas, tendo como marco, para o seu 
declínio, a Revolução Francesa. (CERTO) 
II – O Estado feudal criou o germe de sua própria destruição, quando permitiu a substituição 
integral de todos os velhos grupos dirigentes locais e provinciais por vassi de origem régia, 
funcionando contra a centralização do poder. (CERTO) 
III – O Estado moderno, entendido com fundamento em sua estrutura administrativa, 
burocrática, racional e legal, sucumbe a visão de Estado soberano presente no Estado 
absolutista, à medida que separa, no plano formal, as esferas pública e privada.  (ERRADO) 
 
Assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 
a) I-E, II-C, III-E 
b) I-C, II-E, III-E 
c) I-C, II-C, III-C 
d) I-C, II-C, III-E 
e) I-E, II-E, III-C 
 
14 – Com referência ao Estado contemporâneo, analise os itens abaixo julgando-se como C 
(certo) ou E (errado), sem seguida assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 
 
I - A teoria das vias nacionais para o socialismo, que foi posteriormente corrigida pela tese da 
soberania limitada da União Soviética, apresenta como lacuna o problema do 
internacionalismo e dos modos de uma ação comum sobre socialismos fortemente 
divergentes, como os casos chinês e cubano. (CERTO) 
II – Frente à crise do capitalismo contemporâneo, o Estado deve buscar a defesa dos 
interesses da classe dominante por meio de políticas fiscais que privilegiem seus interesses. 
(ERRADO) 



III – Os modelos corporativistas do capitalismo revelam a presença uniforme do Estado e do 
setor público nos processos econômicos, promovendo o equilíbrio entre a ação econômica e a 
ação política. (ERRADO) 
IV - Segundo a teoria de Maurice Duverger, há ditaduras sociológicas, cuja origem está 
situada na crise conjuntural da sociedade; e há ditaduras técnicas, que nascem de uma crise 
estrutural da sociedade, decorrente da crise de legitimidade do poder político.   (ERRADO) 
 
Assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 
a) I-C, II-C, III-E, IV-E 
b) I-E, II-E, III-C, IV-E 
c) I-C, II-E, III-E, IV-E 
d) I-C, II-E, III-E, IV-E 
e) I-E, II-E, III-C, IV-E 
 
15 - Considerando as concepções contemporâneas acerca do Estado, analise os itens abaixo 
julgando-se como C (certo) ou E (errado), sem seguida assinale a alternativa que corresponde à 
sequência correta: 
 
I - A alegação manejada para justificar a ascensão dos regimes totalitários, como, por 
exemplo, o fascismo totalitarista, está posta no declínio do sistema liberal burguês.  (CERTO) 
II – A não governabilidade é, segundo Habermas, o resultado de uma crise de gestão 
administrativa, decorrente das crises de output e crises deinput, que consistem, 
respectivamente, na incapacidade administrativa de compatibilizar eficientemente os 
imperativos de controle que chegam do sistema econômico (crise de apoio político) e a 
incapacidade de preservar o nível necessário de lealdade da massa (crise de gestão 
administrativa). (ERRADO) 
III – O princípio da descentralização dá consistência ao pluralismo e depende de sua 
efetividade, contudo a descentralização pode existir mesmo em um Estado unitário. (CERTO) 
IV – O princípio político que fundamenta a confederação é o da insubordinação do órgão 
central ao poder do Estado. O critério-guia da conduta dos membros de uma confederação é a 
defesa de seus interesses, tendo em vista que o caráter das decisões emanadas da 
confederação engendram, em relação às pessoas, leis. (ERRADO) 
 
Assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 
a) I-E, II-E, III-C, IV-E 
b) I-C, II-C, III-C, IV-E 
c) I-C, II-E, III-E, IV-E 
d) I-C, II-E, III-C, IV-C 
e) I-C, II-E, III-C, IV-E 
 
 
 
16 – Considerando as concepções contemporâneas acerca do Estado, analise os itens abaixo 
julgando-se como C (certo) ou E (errado), sem seguida assinale a alternativa que corresponde à 
sequência correta: 
I – Na atual conjuntura, o princípio de defesa do governo supranacional, neste particular, o 
reconhecimento do papel fundamental da Organização das Nações Unidas (ONU), deve-se ao 
fato de que há uma estrutura anárquica no contexto internacional, que se desenvolve por meio 
de processos conflitivos entre estados, uma vez que há a ausência de autoridade constituída 
em cada Estado, que ameaça à sua soberania. (ERRADO) 
II – O fenômeno das nações sem Estado ocorre por meio da permanência de etnias bem 
definidas dentro de nações anárquicas, servindo, como, exemplos, a Chechênia e o País 
Basco. (ERRADO) 
III - O pós-colonialismo produz a manutenção do sentido de unidade nacional. (ERRADO) 
 



Assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 
a) I-E, II-E, III-E 
b) I-C, II-C, III-C 
c) I-E, II-E, III-C 
d) I-E, II-C, III-E 
e) I-C, II-E, III-E 
 
17 – Considerando as ideias de Weber sobre partidos políticos, analise os itens abaixo 
julgando-se como C (certo) ou E (errado), sem seguida assinale a alternativa conforme o 
comando: 
 
 
I - Quanto aos fins objetivamente visados, os partidos se orientam exclusivamente para 
obtenção do poder pelos seus dirigentes e para a ocupação dos cargos do quadro 
administrativo pelos seus membros. (ERRADO) 
II – O partido é uma associação política, cujo objetivo é proporcionar poder aos seus 
dirigentes e a seus membros ativos, além de oportunidades materiais ou ideais de obter 
vantagens pessoais ou realizar fins objetivos. (ERRADO) 
III - Um partido se torna necessário historicamente quando já existem, pelo menos em vias de 
formação, as condições de sua transformação em Estado. (CERTO) 
IV - O partido político é formado por dois elementos fundamentais, quais sejam: um elemento 
difuso de homens comuns que oferecem participação, disciplina e fidelidade ao partido; e um 
elemento coesivo principal que centraliza, organiza, torne eficiente um conjunto de forças que, 
deixadas em si mesmas, não seriam coesas nem capazes de exercer seu papel histórico. 
(ERRADO) 
V - Os partidos políticos são alianças entre classes sociais. (ERRADO) 
 
Assinale a alternativa que indica quantos itens estão corretos: 
a) 1 
b) 2 
c) 3 
d) 4 
e) 5 
 
18 –  No processo de colonização do Brasil, considerações políticas levaram a Coroa 
Portuguesa à convicção de que era necessário colonizar a nova terra, sendo que a expedição 
de Martin Afonso de Souza foi um marco dessa nova diretriz.  
 

Boris Fausto. Histórica Concisa do Brasil. São Paulo: Editora Edusp, 2012, p.18. 
 
 
 
A respeito desse período e da referida política, analise os itens abaixo julgando-se como C 
(certo) ou E (errado), sem seguida assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 
 
 
I - A união Ibérica, união das Coroas Portuguesa e Espanhola, provocou a não observância do 
tratado de Tordesilhas, o que permitiu a penetração de desbravadores portugueses no Brasil 
Central e na Amazônia Ocidental. (CERTO) 
II – A revolução Pernambucana de 1817 se explica, em parte, como uma reação ao 
centralismo da Coroa, não mais em Lisboa, mas no Rio De Janeiro. Isso ampl iou 
desigualdades regionais e aumentou o descontentamento da elite e de parte da população 
nordestina com os privilégios dados aos portugueses. (CERTO) 
 
Assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 



a) ambas as alternativas estão corretas 
b) ambas as alternativas estão incorretas 
c) somente a primeira está correta 
d) somente a segunda está correta 
e) a explicação da alternativa II se aplica na I. 
 
19 – Tudo o mais constante, no modelo keynesiano simples em que a tributação e a 
importação de bens e serviços são funções do nível de renda da economia, o multiplicador 
dos gastos do governo  
a) diminui se a propensão marginal a consumir aumenta. 
b) é uma função decrescente da propensão marginal a tributar. 
c) é menor que o valor do multiplicador dos investimentos privados. 
d) é uma função crescente da propensão marginal a poupar. 
e) está correlacionado positivamente com o multiplicador dos meios de pagamento. 
 
 
20 – Um consumidor com renda mensal inicial de R$ 1.000,00 gasta em transporte R$ 200,00 
por mês. Sua renda mensal aumenta para R$ 1.100,00, e o preço do transporte aumenta 
50%, não ocorrendo qualquer outra alteração de preços. Em sua nova posição de equilíbrio, 
esse consumidor gasta com transporte R$ 250,00 por mês.  
 
Considerando as alterações descritas acima, para esse consumidor, o(a) 
a) transporte é um bem ou serviço inferior. 
b) transporte não tem substitutos. 
c) nível de bem-estar diminuiu. 
d) nível de bem-estar aumentou. 
e) demanda por transporte é totalmente elástica. 
COMENTÁRIO - A) Bens de serviços inferiores (supérfulos), aumentam bruscamente sua 
demanda na medida em que os preços diminuem e vice-versa. Transporte é um bem normal. 
B)Transporte tem substitutos. Por exemplo: um  aumento nas passagens de ônibus, pode fazer 
com que as pessoas prefiram andar a pé, ou andar de metrô... 
c) Nível de bem estar aumenta, pois se a renda (1) era de 800 e os gastos eram 200, o indivíduo 
ficava com 800. Com o aumento da renda para 1100 e dos transportes para 250, o indivíduo 
passa a ficar com 850, ou seja, mais do que tinha antes. 
d) Resposta correta 
e) Transporte é um serviço de demanda inelástica, ou seja, a demanda varia menos 
que  proporcionalmente em relação aos preços. 
 
 
 
Resposta letra D 
 
 
21 – A Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) desenvolveu uma interpretação 
própria sobre o desenvolvimento econômico latino-americano, apresentando propostas para 
acelerar o crescimento dessa região. Considerando essas informações, referentes à CEPAL e 
à teoria de vantagens comparativas - analise os itens abaixo julgando-se como C (certo) ou E 
(errado), sem seguida assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 
 
I - A CEPAL exerceu influência sobre a política econômica brasileira, especialmente com sua 
tese acerca da deterioração dos termos de troca. (CERTO) 
II - Uma das críticas ao argumento da teoria dos choques adversos, defendida pela CEPAL, é 
o efeito negativo dos programas de valorização do café sobre o crescimento industrial. 
(CERTO) 



III - De acordo com a teoria das vantagens comparativas, se o país A consegue produzir pão e 
vinho em um número de horas de trabalho menor do que o país B, então, o país A terá 
vantagem relativa na produção de pão e vinho em relação ao país B. (ERRADO) 
 
Assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 
a) I-E, II-C, III-E 
b) I-C, II-E, III-E 
c) I-E, II-C, III-C 
d) I-C, II-E, III-C 
e) I-C, II-C, III-E 
 
22 – A opinião dominante que emergiu dos debates sobre o comércio internacional nos 
séculos XVI, XVII e XVIII, no Ocidente, era de que um país deveria tentar obter grandes e 
crescentes superavits comerciais. Essa opinião é caracterizada como o ponto de vista 
a) liberal 
b) ricardiano 
c) monetarista 
d) mercantilista 
e) neoclássico 
 
23 – Após a Segunda Grande Guerra Mundial, muitos países em desenvolvimento, sobretudo 
da América Latina, adotaram um modelo de desenvolvimento que ficou conhecido como 
industrialização por substituição de importações. Esse modelo se caracterizava por  
a) incorporar uma estratégia de orientação do desenvolvimento para fora, ou seja, em direção ao 
mercado internacional. 
b) praticar elevado grau de subsídios à exportação de produtos manufaturados com o objetivo de 
estimular a produção interna destes bens. 
c) conceder elevados incentivos à exportação de insumos e produtos intermediários, como forma 
de estimular a produção doméstica de bens finais. 
d) utilizar barreiras comerciais para dificultar a importação de bens manufaturados e, 
consequentemente, estimular a produção interna destes bens. 
e) incentivar as importações de bens de consumo final de alto conteúdo tecnológico, no lugar das 
importações de produtos de baixo conteúdo tecnológico, com o intuito de modernizar a indústria 
doméstica. 
 
24 – O pensamento econômico foi construído com a contribuição de inúmeros autores, que 
tiveram seus nomes associados às teorias que defenderam e a determinadas formas de 
relação entre Estado e atividade econômica. A seguir, são citados cinco autores, as questões 
às quais seus nomes são associados e ao papel que atribuíam ao Estado. Apenas uma série 
é correta. 
a) Adam Smith, mão invisível, intervencionismo. 
b) Thomas Malthus, superpopulação, intervencionismo. 
c) Karl Marx, economia do bem-estar, intervencionismo. 
d) Keynes, teoria quantitativa da moeda, intervencionismo. 
e) Schumpeter, destruição criativa, não-intervencionismo. 
 
25 – A execução do Plano de Metas do governo Juscelino Kubitschek caracterizou, 
economicamente, a segunda metade da década de 1950 no Brasil.   
Essa execução foi exitosa em inúmeros aspectos, tais como a(o)  
a) obtenção da meta de redução da inflação 
b) obtenção da meta de superavit primário do orçamento público 
c) expansão do crédito a longo prazo disponibilizado via BNDE (atual BNDES) 
d) abertura do mercado interno à maior competição internacional 
e) equilíbrio contínuo das contas externas do Brasil 
 



30 –  Um dos planos econômicos implementados no Brasil, durante a década de 1980, foi o 
Plano Bresser em 1987.  Esse Plano visava a 
a) acelerar o processo de substituição de importações no Brasil. 
b) acelerar a taxa de crescimento da economia brasileira a curto prazo. 
c) redistribuir a renda para reduzir a demanda agregada por bens e serviços. 
d) reduzir a inflação pelo congelamento da taxa cambial. 
e) reduzir a inflação controlando sua inércia e o excesso de demanda agregada. 
 
31 – Ao longo dos anos 1990, o Brasil passou por profundas transformações estruturais. 
Assinale a opção que não foi uma consequência destas transformações, sentida na segunda 
metade desta década. 
a) Uma maior inserção internacional do país. 
b) A transformação do papel do Estado na economia de um Estado-empresário para um Estado 
mais regulador e fiscal. 
c) Uma redução significativa no gasto público. 
d) Um aumento da produtividade industrial. 
e) Uma taxa de câmbio valorizada. 
 
32 – A partir da crise cambial sofrida pelo Brasil em 1999, um forte ajuste fiscal foi promovido 
na economia. Fazem parte deste ajuste fiscal uma elevação do superávit primário e a 
promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal. Indique qual das seguintes opções não 
descreve características deste ajuste fiscal. 
a) As metas de superávit primário foram atingidas nos anos subsequentes, mas a cada ano as 
metas foram reduzidas, podendo assim ser atingidas com um esforço fiscal cada vez menor. 
b) A maior parte do esforço para atingir as metas de superávit fiscal foi feita pelo Governo Central, 
com os Governos Regionais contribuindo em menor grau. 
c) Houve um forte aumento da carga tributária. 
d) A promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal de fato obteve êxito em modificar alguns 
comportamentos fiscais perversos, especialmente em nível subnacional. 
e) Embora o ajuste tenha levado a uma elevação da receita, ele não logrou obter uma redução 
concomitante dos gastos públicos. 
 
 
33 – Com relação à economia brasileira vigente entre os anos de 1979 e 1985, analise os itens 
abaixo julgando-se como C (certo) ou E (errado), sem seguida assinale a alternativa que 
corresponde à sequência correta: 
 
 
I - O ajuste externo efetuado na economia brasileira no período entre os anos de 1981 e 1984 
não foi suficiente para o reequilíbrio do balanço de pagamentos, tendo desencadeado a 
desvalorização da moeda e a demanda de auxílio ao FMI em 1985.  (ERRADO) 
II – A perda de confiança por parte dos agentes desencadeada pelo choque do petróleo e pela 
elevação das taxas de juros internacionais ocorridos entre os anos de 1970 e 1980 foi fator 
decisivo para a deterioração da política de gerenciamento de curto prazo da inflação e das 
contas externas da economia brasileira. (CERTA) 
III – A política macroeconômica adotada nos anos de 1981 e 1982 tinha por objetivo reduzir a 
necessidade de divisas estrangeiras, utilizando-se o controle da absorção interna. (CERTA) 
 
Assinale a alternativa que corresponde à sequência correta: 
a) I-E, II-C, III-C 
b) I-E, II-E, III-C 
c) I-E, II-C, III-E 
d) I-C, II-E, III-C 
e) I-C, II-C, III-E 
 



34 - Em relação ao Código de Ética dos Advogados do Brasil, considere:  
 
I. Na hipótese da adoção de cláusula quota litis, os honorários devem ser necessariamente 
representados por pecúnia e, quando acrescidos dos de honorários da sucumbência, não podem 
ser superiores às vantagens advindas em favor do constituinte ou do cliente.  
 
II. Compete ao Tribunal de Ética e Disciplina, dentre outras competências, organizar, promover e 
desenvolver cursos, palestras, seminários e discussões a respeito de ética profissional, inclusive 
em Cursos Jurídicos, visando à formação da consciência dos futuros profissionais para os 
problemas fundamentais da Ética. 
 
III. O crédito por honorários advocatícios, seja do advogado autônomo, seja de sociedade de 
advogados, autoriza, em qualquer hipótese, o saque de duplicatas ou qualquer outro título de 
crédito de natureza mercantil, inclusive a emissão de fatura e tiragem de protesto.  
 
IV. O advogado, individual ou coletivamente, inclusive por firma, é proibido de anunciar os seus 
serviços profissionais, ainda que para finalidade exclusivamente informativa, sob pena de violação 
da ética profissional.  
 
V. O substabelecimento do mandato, sem reserva de poderes, é ato pessoal do advogado da 
causa, sendo que o substabelecimento do mandato com reservas de poderes exige o prévio e 
inequívoco conhe- cimento do cliente.  
 
Está correto o que se afirma APENAS em 
 a)I e II. 
 b) I e III. 
 c)II e V. 
 d)II, III e IV. 
 e)III, IV e V 
 
OAB - 35 - O advogado Nelson, após estabelecer seu escritório em local estratégico nas 
proximidades dos prédios que abrigam os órgãos judiciários representantes de todas as esferas 
da Justiça, resolve publicar anúncio em que, além dos seus títulos acadêmicos, expõe a sua 
vasta experiência profissional, indicando os vários cargos governamentais ocupados, inclusive o 
de Ministro de prestigiada área social. 
Nos termos do Código de Ética da Advocacia, assinale a afirmativa correta.  
a) O anúncio está adequado aos termos do Código, pois indica os títulos acadêmicos e a 
experiência profissional. 
b) O anúncio está adequado aos termos do Código, por não conter adjetivações ou referências 
elogiosas ao profissional. 
c) O anúncio colide com as normas do Código, pois a referência a títulos acadêmicos é vedada 
por indicar a possibilidade de captação de clientela. 
d) O anúncio colide com as normas do Código, que proíbem a referência a cargos públicos 
capazes de gerar captação de clientela. 
 
OAB - Epitácio é defendido pelo advogado Anderson em processo relacionado à dissolução de 
sua sociedade conjugal. Posteriormente, Epitácio vem a se envolver em processo de natureza 
societária e contrata novo advogado especialista na matéria. Designada audiência para a oitiva 
de testemunhas, a defesa de Epitácio arrola como testemunha o advogado Anderson, diante do 
seu conhecimento de fatos decorrentes do litígio de família, obtidos exclusivamente diante do seu 
exercício profissional e relevantes para o desfecho do litígio empresarial.  
 
Consoante o Estatuto da Advocacia, o advogado deve. 
a) atuar como testemunha em qualquer situação. 
b) depor, porém sem revelar fatos ligados ao sigilo profissional. 



c) resguardar-se e requerer autorização escrita do cliente.  
d) buscar suprimento judicial para depor em Juízo.  
 
OAB - 36 – O advogado Felício é contatado pelo seu cliente Paulo que pretende promover ação 
de responsabilidade civil em face de Rosa, por danos causados à sua honra e ao seu patrimônio 
material. Nas tratativas, o cliente cientifica o advogado que presenciara diversos atos criminosos 
praticados por Rosa e por seus familiares Marta e Fábio. Contratado para realizar os seus 
serviços profissionais, apresenta diversas ações contra o réu Rosa em que descreve seus crimes 
e os praticados por Marta e Fábio, seus filhos. A petição é subscrita somente pelo advogado e a 
procuração tem os poderes gerais para o foro. Nos termos do Estatuto da Advocacia, 
a) é inerente à atividade postulatória a menção a crimes praticados pelas partes ou terceiros. 
b) é decorrente do processo a indicação dos fatos essenciais ao deslinde da causa, inclusive os 
criminosos, que somente demandam ciência do advogado. 
c) é essencial a autorização escrita para imputação a terceiro de fato definido como crime. 
d) é possível a descrição de fatos criminosos atribuídos a partes ou a terceiros por autorização 
verbal. 
 
37 – De acordo com o entendimento de Max Weber, expresso na obra Ciência e Política: duas 
vocações, a significação de que está revestido todo o trabalho científico é a de que toda obra 
científica acabada 
a) não tem outro sentido senão o de fazer surgirem novos paradigmas. 
b) somente tem sentido ao fazer surgirem novos paradigmas. 
c) somente tem sentido se não permitir que surjam novas indagações. 
d) não tem outro sentido senão o de fazer surgirem novas verdades. 
e) não tem outro sentido senão o de fazer surgirem novas indagações. 
 
38 – Apoiando-se na doutrina de Adolfo Ravà, Norberto Bobbio, em seu livro Teoria da norma 
jurídica, apresenta a concepção que compreende o direito como norma técnica. Segundo esta 
concepção, que se inspira na distinção kantiana entre imperativos categóricos e imperativos 
hipotéticos, as normas jurídicas são imperativos 
a) hipotéticos e podem ser expressas pelo esquema: “Se você quiser Y, deve X". 
b) categóricos e podem ser expressas pelo esquema: “Se você quiser Y, deve X ou Z". 
c) categóricos e podem ser expressas pelo esquema: “Você deve X". 
d) categóricos e podem ser expressas pelo esquema: “Se você quiser Y, deve X". 
e) hipotéticos e podem ser expressas pelo esquema: “Você deve X". 
 
39 – Segundo as análises de Michel Foucault em seu livro Vigiar e punir, a necessidade de uma 
classificação paralela dos crimes e dos castigos, assim como a necessidade de uma 
individualização das penas em conformidade com as características singulares de cada criminoso 
são elementos que se referem 
a) à reforma do modelo prisional, no século XIX. 
b) ao suplício corporal, do século XVIII. 
c) à reforma humanista do Direito penal, no século XVIII. 
d) à reforma judiciária do Direito, no século XX. 
e) às penas físicas, no século XVII. 
 
40 – No panorama histórico da Ciência do Direito, realizado por Tércio Sampaio Ferraz Júnior, na 
obra A Ciência do Direito, o autor caracteriza a prática dos glosadores da seguinte forma: 
“Tomando como base assentada os textos de Justiniano, os juristas da época passaram a dar-
lhes um tratamento metódico, cujas raízes estavam nas técnicas explicativas usadas em aulas, 
sobretudo no chamado Trivium, composto de gramática, retórica e dialética, que compunham 
as artes liberales de então. Com isto, eles desenvolveram uma técnica especial de abordagem de 
textos pré-fabricados e aceitos por sua autoridade, caracterizada pela glosa gramatical e 
filológica, pela exegese ou explicação do sentido, pela concordância, pela distinção".  
 



Neste sentido, o autor considera que neste confronto do texto estabelecido e do seu tratamento 
explicativo, presente na prática dos glosadores, é que nasce a 
a) Jurisprudência medieval com seu caráter eminentemente dialético. 
b) Ciência do Direito com seu caráter eminentemente dogmático. 
c) Ciência do Direito com seu caráter eminentemente zetético. 
d) Ciência do Direito com seu caráter exclusivamente interpretativo. 
e) Jurisprudência romana com seu caráter prioritariamente comparativo. 
 
41 – Segundo a explicação de H. Kelsen, na obra O que é justiça?, a doutrina do Direito natural 
pressupõe que o valor é 
a) imanente à realidade e é contingente. 
b) imanente à realidade e é relativo. 
c) consequente da conduta e é contingente. 
d) consequente da conduta e é relativo. 
e) imanente à realidade e é absoluto. 
 
42 – “A exigência de uma sistematização do Direito acabou por impor aos juristas a valorização 
do preceito legal no julgamento de fatos vitais decisivos. Daí surgiu, na França, já no século XIX, 
a poderosa 'École de l'Exégèse', de grande influência nos países em que o espírito napoleônico 
predominou, correspondendo, no mundo germânico, à doutrina dos pandectistas. A tarefa do 
jurista circunscreveu-se, a partir daí, cada vez mais à teorização e sistematização da experiência 
jurídica, em termos de uma unificação construtiva dos juízos normativos e do esclarecimento dos 
seus fundamentos (...)".  
No trecho acima, extraído de seu livro A Ciência do Direito, Tércio Sampaio Ferraz Júnior refere-
se a características do  
a) Jusnaturalismo jurídico. 
b) Historicismo jurídico. 
c) Positivismo jurídico. 
d) Realismo jurídico. 
e) Neopositivismo jurídico. 
 
43 – “As primeiras referências à utilização do discurso “psi" na sociedade brasileira datam das 
primeiras décadas do século XX, pouco após a criação do Juízo de Menores, em 1923, e da 
promulgação do Código de menores de 1927. (...) É digno de nota que (...) estivesse 
representada a nata da sociedade brasileira (...), por seu intermédio a sociedade foi apresentada 
às teorias mais avançadas da época." (SANTOS, E. P. S. Desconstruindo a menoridade: a 
psicologia e a produção da categoria menor. In BRANDÃO, E. et GONÇALVES, H. S. Psicologia 
Jurídica no Brasil. Rio de Janeiro: NAU, 2011). 
 
Naquele contexto social, a psicanálise foi valorizada como um saber: 
a) importante pela valorização da singularidade e reconhecimento da diferença humana; 
b) útil para os programas de eugenia e para o controle e transformação dos indivíduos; 
c) valioso pela descoberta do inconsciente e de suas repercussões na personalidade; 
d) imprescindível para compreensão do processo de desenvolvimento psicossexual infantil; 
e) fundamental para entendimento dos processos oníricos como manifestação dos desejos. 
 
44 – Carlos e Renata estiveram casados por 5 anos, durante os quais Renata buscou ajuda 
psicoterápica em função de ser constantemente agredida fisicamente pelo marido. Em meio à 
separação conjugal, na disputa pela guarda da única filha do casal, Renata contratou a sua 
psicoterapeuta, Marília, como assistente técnica no processo litigioso pela guarda da menina.  
Segundo a Resolução nº 008/2010, do CFP, Marília: 
a) não poderá atuar como assistente técnica nesse processo, por ser psicoterapeuta de Renata; 
b) poderá atuar como assistente técnica nesse processo, desde que preserve o sigilo sobre o 
processo terapêutico; 



c) poderá atuar somente como perita nesse processo, desde que na avaliação de ambos os 
envolvidos; 
d) não poderá atuar como assistente técnica nesse processo, pois não conta com o 
consentimento de Carlos; 
e) poderá atuar indistintamente como assistente técnica ou perita nesse processo. 
 
45 – “Em 1984, com a edição da LEP (Lei de Execuções Penais), instituiu-se a avaliação 
criminológica como requisito para que o condenado atingisse a última fase da individualização da 
pena. (...) Após a aplicação da sanção caberia aos técnicos do sistema carcerário classificar os 
condenados com o intuito de definir programa ressocializador e avaliar seu comportamento 
durante a execução de forma a orientar a decisão do magistrado." (CARVALHO, S. O papel da 
perícia psicológica na execução penal. In BRANDÃO, E. et GONÇALVES, H. S. Psicologia 
Jurídica no Brasil. Rio de Janeiro: NAU, 2011).  
 
Com o advento da Lei nº 10.792/03, que deu nova redação à LEP e estabeleceu a não 
obrigatoriedade do laudo, espera-se dos psicólogos, na seara da execução penal, que: 
a) diligenciem a obtenção de dados reveladores da personalidade, inclusive pela requisição de 
informações acerca do condenado; 
b) desenvolvam trabalho propositivo de elaboração de programas de tratamento penal, 
objetivando a redução dos danos causados pelo processo de prisionalização; 
c) classifiquem e diagnostiquem os condenados à pena privativa de liberdade, principalmente 
daqueles submetidos a penas com regime inicial fechado; 
d) avaliem o cotidiano do apenado, realizando exames periciais e pesquisas criminológicas que 
retratem o perfil do preso para auxiliar nas decisões judiciais dos incidentes de execução; 
e) realizem prognósticos de não delinquência, requisito subjetivo obrigatório para concessão do 
livramento condicional, através da avaliação do mérito e da personalidade durante a pena. 
 
46 – Leia a seguinte frase e assinale o seu autor: 
 “... a peculiaridade desta filosofia da avareza parece ser o ideal de um homem honesto, de 
crédito reconhecido, e, acima de tudo, a ideia do dever de um indivíduo com relação ao 
aumento de seu capital, que é tomado como um fim em si mesmo. Na verdade, o que é aqui 
pregado não é uma simples técnica de vida, mas sim uma ética peculiar, cuja infração não 
é tratada como uma tolice, mas como um esquecimento do dever. 
Esta é a essência do problema. O que é aqui preconizado não é um mero bom senso 
comercial – o que não seria nada original – mas sim um ethos. Esta é a qualidade que nos 
interessa”.   
a) Émile Durkheim.  
b) Karl Marx. 
c) Norbert Elias.   
d) Georg Simmel.   
e) Max Weber 
 
47 – Segundo Emile Durkheim, o conhecimento científico pode ser útil para a ação. Identificar um 
critério objetivo, inerente aos fatos sociais, que permita distinguir a saúde da doença nas 
diferentes ordens de fenômenos sociais, pode esclarecer o sentido da prática, permitindo, ao 
mesmo tempo, que a ciência permaneça fiel ao seu próprio método. A partir dessa assertiva, 
assinale a opção correta. 
a) O delito é um fato normal, na medida em que sociedade isenta dele é impossível. 
b) O delinquente é considerado pela sociedade um ser antissocial, um corpo estranho e 
inassimilável, introduzido no seio da sociedade. 
c) O delito e a aversão que os membros da sociedade sentem por ele se relacionam com a 
fisiologia patológica da sociedade. 
d) O delito é uma doença e a pena que lhe é aplicada constitui o seu justo remédio. 
e) Para definir a patologia social, a sociologia adota o critério de observar se os fenômenos que 
ocorrem são gerais na sociedade. 



  
48 – Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 
I. Sob a perspectiva do liberalismo, entendia-se a lei como mecanismo de demarcação da esfera 
de intervenção estatal, uma ferramenta de contenção da ideologia absolutista. Nessa época, a 
filosofia positivista atribuía ao juiz o papel de mero ventríloquo, a quem cabia apenas enunciar o 
conteúdo linguístico dos Códigos. 
II. O papel do Judiciário altera-se significativamente com o declínio do paradigma liberal, de modo 
especial a partir da expansão do constitucionalismo na segunda metade do século XX. As 
cláusulas compromissórias próprias do Estado do bem estar social implicaram em atribuição de 
maior ênfase à função do Poder Executivo no campo da realização dos direitos fundamentais. 
Mais adiante, a partir da constatação do déficit de efetividade das cartas constitucionais em 
virtude da postura omissiva do poder político, passou-se à construção de uma 
hermenêutica voltada ao incremento do papel do Judiciário nessa seara. 
III. A partir da expansão do constitucionalismo, o papel criativo do Judiciário no estabelecimento 
de direitos passa a ser reconhecido por boa parte da doutrina contemporânea, já que a aplicação 
de princípios requer uma postura ativa do juiz. 
IV. O dogma do legislador negativo, consagrado entre nós pela Súmula 339 do STF (“não cabe 
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos 
sob fundamento de isonomia”), não encontra aplicação prática na era do pós-positivismo. 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
 
49 – É correto afirmar que o neoconstitucionalismo, que pode ser entendido tanto como uma 
teoria do Direito, quanto como uma teoria do Estado, na primeira das acepções apresenta como 
uma de suas características essenciais: 
a) a sobreinterpretação constitucional, forma de integração constitucional, assim entendida como 
uma interpretação extensiva da constituição, de forma que de seu texto se possam extrair normas 
implícitas de molde a se afirmar que ela regula todo e qualquer aspecto da vida social e política, 
disso resultando a inexistência de espaços vazios de normatização constitucional relativamente 
aos quais a atividade legislativa estaria previamente regulada ao nível constitucional. 
b) a sobreinterpretação constitucional, que permite pelo raciocínio da subsunção, a aplicação 
direta de toda e qualquer norma constitucional aos casos concretos, fazendo desnecessária 
qualquer forma de interposição entre aquelas e os fatos da vida. 
c) a sobreinterpretação constitucional, forma de integração constitucional, assim entendida como 
uma interpretação extensiva da constituição, de forma que de seu texto se possam extrair normas 
implícitas de molde a se afirmar que ela regula todo e qualquer aspecto da vida social e política, 
disso resultando a existência de espaços vazios de normatização constitucional relativamente aos 
quais a atividade legislativa não estaria previamente regulada ao nível constitucional. 
d) a sobreinterpretação constitucional, a qual pressupõe uma interpretação literal do texto 
constitucional. 
e) a sobreinterpretação constitucional, identificada com a atuação do legislador infraconstitucional 
no preenchimento dos espaços normativos do sistema jurídico com discricionariedade política 
fundada no princípio democrático. 
 
50 – A relevância dos problemas envolvidos na interpretação da Constituição tem motivado a 
proposta de métodos a serem seguidos nesta tarefa. Todos eles tomam a Constituição como um 
conjunto de normas jurídicas, como uma lei, que se destina a decidir casos concretos. Ocorre que 
nem todo o problema concreto acha um desate direto e imediato num claro dispositivo da 
Constituição, exigindo que se descubra ou se crie uma solução, segundo um método que norteie 
a tarefa. (…). (MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito 
Constitucional, 9 ed., IDP, 2014, p.91)  
Levando-se em consideração a doutrina dos autores acima, bem como a caracterização dos 



Métodos de Interpretação da Constituição, é possível AFIRMAR que o método jurídico-
estruturante: 
a) Toma a Constituição como um conjunto aberto de regras e princípios, dos quais o aplicador 
deve escolher aquele que seja mais adequado para a promoção de uma solução justa ao caso 
concreto que analisa. O foco, para este método, é o problema, servindo as normas constitucionais 
de catálogo de múltiplos e variados princípios, em que se busca argumento para o desate 
adequado de uma questão prática. 
b) Enxerga a Constituição como um sistema cultural e de valores de um povo, cabendo à 
interpretação aproximar-se desses valores subjacentes à Carta Maior. Tais valores, contudo, 
estão sujeitos a flutuações, tornando a interpretação da Constituição fundamentalmente elástica e 
flexível, submetendo a força de decisões fundamentais às vicissitudes da realidade cambiante. 
c) Enfatiza que a norma não se confunde com o seu texto (programa normativo), mas tem a sua 
estrutura composta, também, pelo trecho da realidade social em que incide (o domínio 
normativo), sendo esse elemento indispensável para a extração do significado da norma. 
d) Preconiza que a Constituição seja compreendida com os mesmos recursos interpretativos das 
demais leis, segundo as fórmulas desenvolvidas por Savigny: a interpretação sistemática, 
histórica, lógica e gramatical. A interpretação constitucional não fugiria a esses padrões 
hermenêuticos, não obstante a importância singular que lhe é reconhecida para a ordem jurídica. 
e) Parte do pressuposto de que a interpretação constitucional é concretização, entendida como 
uma norma preexistente na qual o caso concreto é individualizado. Aqui, o primado não é do 
problema, mas do texto constitucional. A tarefa hermenêutica é suscitada por um problema, mas, 
para equacioná-lo, o aplicador está vinculado ao texto constitucional. Para obter o sentido da 
norma, o intérprete arranca da sua pré-compreensão o significado do enunciado, atuando sob a 
influência das suas circunstâncias históricas concretas, mas sem perder de vista o problema 
prático que demanda a sua atenção. 
 
51 – Pedro, reconhecido advogado na área do direito público, é contratado para produzir um 
parecer sobre situação que envolve o pacto federativo entre Estados brasileiros. Ao estudar mais 
detidamente a questão, conclui que, para atingir seu objetivo, é necessário analisar o alcance das 
chamadas cláusulas pétreas. 
Com base na ordem constitucional brasileira vigente, assinale, dentre as opções abaixo, a única 
que expressa uma premissa correta sobre o tema e que pode ser usada pelo referido advogado 
no desenvolvimento de seu parecer.   
a) As cláusulas pétreas podem ser invocadas para sustentar a existência de normas 
constitucionais superiores em face de normas constitucionais inferiores, o que possibilita a 
existência de normas constitucionais inconstitucionais. 
b) Norma introduzida por emenda à constituição se integra plenamente ao texto constitucional, 
não podendo, portanto, ser submetida a controle de constitucionalidade, ainda que sob alegação 
de violação à cláusula pétrea. 
c) Mudanças propostas por constituinte derivado reformador estão sujeitas ao controle de 
constitucionalidade, sendo que as normas ali propostas não podem afrontar cláusulas pétreas 
estabelecidas na Constituição da República. 
d) Os direitos e as garantias individuais considerados como cláusulas pétreas estão localizados 
exclusivamente nos dispositivos do Art. 5º, de modo que é inconstitucional atribuir essa qualidade 
(cláusula pétrea) a normas fundadas em outros dispositivos constitucionais. 
 
52 – J.G., empresário do ramo imobiliário, surpreendeu tomar conhecimento de que seu nome 
constava de um banco de dados de caráter público como inadimplente de uma dívida no valor de 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). Embora reconheça a existência da dívida, entende que o 
não pagamento encontra justificativa no fato de o valor a que foi condenado em primeira instância 
ainda estar sob discussão em grau recursal. Com o objetivo de fazer com que essa informação 
complementar passe a constar juntamente com a informação principal a respeito da existência do 
débito, consulta um advogado, que sugere a impetração de um habeas data.  
Sobre a resposta à consulta, assinale a afirmativa correta 



a) O habeas data não é o meio adequado, já que a ordem jurídica não prevê a possibilidade de 
sua utilização para complementar dados, mas apenas para garantir o direito de acessá-los ou 
retificá-los. 
b) Deveria ser impetrado, em vez de habeas data ,mandado de segurança, ação constitucional 
adequada para os casos em que se faça necessária a proteção de direito líquido e certo, não 
amparado por habeas corpus ouhabeas data. 
c) Deve ser impetrado habeas data, pois, embora o texto constitucional não contemple a hipótese 
específica do caso concreto, a lei ordinária o faz, de modo a ampliar o âmbito de incidência 
do habeas data como ação constitucional 
d) O habeas data não deve ser impetrado, pois a lei ordinária não pode ampliar uma garantia 
fundamental prevista no texto constitucional, já que tal configuraria violação ao regime de 
imutabilidade que acompanha os direitos e as garantias fundamentais 
 
53- Determinado Estado da Federação vivencia sérios problemas de segurança pública, sendo 
frequentes as fugas dos presos transportados para participar de atos processuais realizados no 
âmbito do Poder Judiciário. Para remediar essa situação, foi editada uma lei estadual 
estabelecendo a possibilidade de utilização do sistema de videoconferência no âmbito do Estado. 
Diante de tal quadro, assinale a afirmativa que se ajusta à ordem constitucional.   
 
 a)  A lei estadual é constitucional, pois a matéria se insere na competência local dos Estados-
membros, versando sobre assunto de interesse local. 
b) A lei estadual é inconstitucional, pois afrontou a competência privativa da União de legislar 
sobre Direito Processual Penal. 
c) A lei estadual é constitucional, pois a matéria se insere no âmbito da competência delegada da 
União, versando sobre direito processual. 
d) A lei estadual é inconstitucional, pois comando normativo dessa natureza, por força do 
princípio da simetria, deveria estar previsto na Constituição Estadual. 
 
54 – O Governador do Estado Y criticou, por meio da imprensa, o Diretor-Presidente da Agência 
Reguladora de Serviços Delegados de Transportes do Estado, autarquia estadual criada pela Lei 
nº 1.234, alegando que aquela entidade, ao aplicar multas às empresas concessionárias por 
supostas falhas na prestação do serviço, “não estimula o empresário a investir no Estado". Ainda, 
por essa razão, o Governador ameaçou, também pela imprensa, substituir o Diretor-Presidente da 
agência antes de expirado o prazo do mandato daquele dirigente. 
Considerando o exposto, assinale a afirmativa correta.   
 
a) A adoção do mandato fixo para os dirigentes de agências reguladoras contribui para a 
necessária autonomia da entidade, impedindo a livre exoneração pelo chefe do Poder Executivo. 
b) A agência reguladora, como órgão da Administração Direta, submete-se ao poder disciplinar do 
chefe do Poder Executivo estadual. 
c) A agência reguladora possui personalidade jurídica própria, mas está sujeita, obrigatoriamente, 
ao poder hierárquico do chefe do Poder Executivo. 
d) Ainda que os dirigentes da agência reguladora exerçam mandato fixo, pode o chefe do Poder 
Executivo exonerá- los, por razões políticas não ligadas ao interesse público, caso discorde das 
decisões tomadas pela entidade. 
 
55 – Após autorização em lei, o Estado X constituiu empresa pública para atuação no setor 
bancário e creditício. Por não possuir, ainda, quadro de pessoal, foi iniciado concurso público com 
vistas à seleção de 150 empregados, entre economistas, administradores e advogados.  
A respeito da situação descrita, assinale a afirmativa correta.  
a) Não é possível a constituição de empresa pública para exploração direta de atividade 
econômica pelo Estado. 
b) A lei que autorizou a instituição da empresa pública é, obrigatoriamente, uma lei complementar, 
por exigência do texto constitucional.  



c) Após a Constituição de 1988, cabe às empresas públicas a prestação de serviços públicos e às 
sociedades de economia mista cabe a exploração de atividade econômica. 
d) A empresa pública que explora atividade econômica sujeita-se ao regime trabalhista próprio 
das empresas privadas, o que não afasta a exigência de concurso público. 
 
56 – O Município W, durante a construção de avenida importante, ligando a região residencial ao 
centro comercial da cidade, verifica a necessidade de ampliação da área a ser construída, 
mediante a incorporação de terrenos contíguos à área já desapropriada, a fim de permitir o 
prosseguimento das obras. Assim, expede novo decreto de desapropriação, declarando a 
utilidade pública dos imóveis indicados, adjacentes ao plano da pista. 
Diante deste caso, assinale a opção correta.  
 
a) É válida a desapropriação, pelo Município W, de imóveis a serem demolidos para a construção 
da obra pública, mas não a dos terrenos contíguos à obra. 
b) Não é válida a desapropriação, durante a realização da obra, pelo Município W, de novos 
imóveis, qualquer que seja a finalidade. 
c) É válida, no curso da obra, a desapropriação, pelo Município W, de novos imóveis em área 
contígua necessária ao desenvolvimento da obra. 
d) Em relação às áreas contíguas à obra, a única forma de intervenção estatal da qual pode se 
valer o Município W é a ocupação temporária. 
 
57 – Os princípios que informam a atuação da Administração pública, embora possam ser 
isoladamente identificados como parâmetros para controle das funções executivas, na maior 
parte das vezes expressam-se por meio de normas que não lhes fazem alusão direta. Como 
exemplo da presença implícita do princípio que se destaca nas diversas atribuições e obrigações 
da Administração pública pode-se mencionar a  
a) responsabilidade civil do Estado sob a modalidade objetiva, em decorrência da prática de atos 
lícitos, que bem representa o conteúdo do princípio da isonomia, de forma a evitar a distribuição 
desigual dos ônus entre os administrados.  
b) responsabilidade civil do Estado sob a modalidade objetiva, como forma de expressão do 
princípio da moralidade, na medida em que seria excessivo exigir do administrado demonstrar 
culpa do agente público em determinado evento.  
c) ação regressiva cabível em face dos agentes públicos causadores de danos que tenham sido 
ressarcidos pelo Estado sob a modalidade da responsabilidade objetiva, como forma de 
manifestação do princípio da eficiência, na medida em que permite o atingimento de dupla 
finalidade, financeira e disciplinar.  
d) modalidade objetiva de responsabilização do Estado, em que não há culpa nem é necessário 
demonstrar o nexo causal, como expressão do princípio da impessoalidade, visto que independe 
da identificação do agente público.  
e) ação regressiva em face do agente público causador dos danos, sob a modalidade objetiva, 
como expressão do princípio da legalidade, na medida em que a atuação ilícita deve ser 
sancionada e o prejuízo reparado. 
 
58 – Vários critérios e abordagens são utilizados pela doutrina para a classificação dos atos 
administrativos, ensejando classificações em função das prerrogativas com as quais atua a 
Administração; de acordo com a formação de vontade para a prática do ato; de acordo com os 
destinatários; quanto aos efeitos, entre outros. Considerando tais acepções, a certidão expedida 
por uma autoridade administrativa constitui exemplo de ato administrativo  
a) enunciativo, que atesta ou reconhece determinada situação de fato ou de direito.  
b) constitutivo, que confere ao administrado condição específica perante a Administração.  
c) de império, sendo expressão do poder extroverso da Administração.  
d) discricionário, configurando manifestação de conveniência e oportunidade da Administração.  
e) normativo, com base nas competências ou atribuições conferidas pelo ordenamento jurídico à 
autoridade que o expediu.  
 



59 – Autoridades brasileiras constataram que as relações internacionais com determinado país 
vizinho começaram a se deteriorar velozmente, e todas as medidas diplomáticas ao alcance de 
nossas autoridades foram inúteis para reverter o quadro que apontava para a eclosão de guerra 
iminente. Em razão disso, o País teve de começar a tomar medidas defensivas, visando a 
aparelhar as forças armadas brasileiras de modo a que pudessem defender o território nacional e 
sua população. Os ministérios das áreas competentes constataram que seria necessário 
incrementar a arrecadação de tributos em, pelo menos, 20%, para fazer face às despesas 
extraordinárias que essa situação estava ocasionando. Com base na situação hipotética descrita 
e nas regras da Constituição Federal,  
a) a União poderá instituir, mediante lei, tanto empréstimos compulsórios para atender a 
despesas extraordinárias, decorrentes de guerra externa ou sua iminência, como impostos 
extraordinários, sendo estes últimos apenas no caso de guerra externa deflagrada.  
b) a União, não tendo despesas extraordinárias a atender, poderá instituir, na iminência de guerra 
externa, mediante lei complementar, empréstimo compulsório, que deverá ser cobrado, 
observados os princípios da anterioridade e da noventena (anterioridade nonagesimal). 
c) os Estados e os Municípios, por meio de lei, poderão instituir contribuições de beligerância, a 
serem lançadas e cobradas na fase pré-conflito, para custear as despesas necessárias à 
adaptação da infraestrutura urbana das cidades que fazem fronteira com a potência estrangeira 
hostil.  
d) a União, tendo ou não tendo despesas extraordinárias a atender, poderá instituir, na iminência 
de guerra externa, mediante lei, impostos extraordinários, dispensada a observância dos 
princípios da anterioridade e da noventena (anterioridade nonagesimal).  
e) a União, os Estados e os Municípios, na iminência de guerra externa, poderão, por meio de lei, 
instituir, respectivamente, adicionais do ITR, do IPVA e do IPTU sobre a propriedade de bens de 
estrangeiros residentes no Brasil, nacionais da potência estrangeira hostil.  
 
60 –  Uma empresa foi multada por auditor do estado, em fiscalização que tinha por objeto o 
ICMS, por não apresentar notas fiscais relativas à circulação de mercadorias. A empresa alegou 
que não dispunha das notas porque um diretor as havia subtraído para prática de fraude em 
proveito próprio. Informou ainda que, devido à fraude, esse dirigente havia sido condenado por 
furto, falsidade ideológica e sonegação, com sentença penal transitada em julgado.  
Acerca da responsabilidade pela multa nessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 
a) O diretor não poderá ser responsabilizado no âmbito tributário pela não apresentação das 
notas fiscais, pois a obrigação acessória pela guarda das notas é da empresa. 
b) Há responsabilidade solidária entre o diretor e a empresa no que se refere ao pagamento da 
multa, uma vez que o fato ilícito beneficiou a ambos. 
c) Por se tratar de infração com dolo específico, a responsabilidade é pessoal do diretor. 
d) Em razão da condenação penal transitada em julgado do diretor, nem ele nem a empresa 
poderão ser autuados administrativamente,sob pena de ofensa ao princípio do ne bis in idem. 
e) O pagamento da multa deve ser feito pela empresa, que, no entanto, poderá promover ação 
regressiva contra o ex-diretor. 
 
61 – Um empresário consulta um escritório de advocacia sobre a possibilidade de a sociedade da 
qual é administrador participar de uma licitação, sendo certo que, para tal, terá que apresentar 
uma certidão demonstrando a inexistência de débitos fiscais com o governo federal. Ele informa 
que a sociedade foi autuada pelo não recolhimento do Imposto sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza (IR), e a defesa administrativa, apresentada no prazo, ainda não foi apreciada 
pelo órgão competente. 
Considerando apenas os dados apresentados,é correto afirmar que a sociedade 
a) não poderá participar da licitação, pela existência de crédito tributário vencido e não pago 
b) poderá participar da licitação, pois o crédito tributário está com a exigibilidade suspensa. 
c) poderá participar da licitação somente após a defesa administrativa ser analisada 
d) somente poderá participar da licitação se depositar o valor do crédito tributário. 
 



62 – Determinado contribuinte verificou a existência de débitos vencidos de Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e da taxa de coleta de lixo com o Município M. Os 
dois tributos são relativos ao ano-calendário de 2012 e se referem ao imóvel onde reside. O 
contribuinte pagou ao Município M montante insuficiente para a quitação de ambos os tributos.  
Diante de tais débitos, a autoridade administrativa municipal que recebeu o pagamento 
a) determinará, primeiramente, a imputação do pagamento à taxa e, posteriormente, ao imposto. 
b) determinará o pagamento na ordem decrescente dos prazos prescricionais. 
c) determinará o pagamento na ordem crescente dos montantes. 
d) determinará, primeiramente, a imputação do pagamento ao imposto e, posteriormente à taxa. 
 
63 – Em dezembro de 2006, foi publicada a Lei Complementar nº 123, que instituiu o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e criou novo regime de tributação 
simplificada, abrangendo, além dos impostos e contribuições federais, o Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), bem como o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISS). 
 
Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta. 
a) A referida lei é inconstitucional, pois é vedada à União instituir benefício fiscal de tributo de 
competência dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
b) O regime de tributação simplificada é obrigatório a todos os contribuintes que cumpram os 
requisitos previstos na referida lei complementar. 
c) A referida lei é inconstitucional, no que se refere ao ICMS, pois institui benefício fiscal do 
imposto sem a competente autorização por meio de convênio do Conselho Nacional de Política 
Fazendária – CONFAZ 
d) Segundo a Constituição Federal, a fiscalização do cumprimento das obrigações principais e 
acessórias do regime único de arrecadação poderá ser compartilhada pelos entes da Federação. 
 
64 – O elemento subjetivo derivado por extensão ou assimilação decorrente do erro de tipo 
evitável nas descriminantes putativas ou do excesso nas causas de justificação amolda-se ao 
conceito de  
a) culpa imprópria.  
b) dolo eventual.  
c) culpa inconsciente.  
d) culpa consciente.  
e) dolo direto.  
 
65 – No arrependimento posterior, o agente busca atenuar os efeitos da sua conduta, sendo, 
portanto, causa geral de diminuição de pena. Sobre esse instituto, assinale a alternativa 
correta. 
a) A grave ameaça não o tipifica. 
b) Pode ocorrer em crime cometido com violência, desde que o agente se retrate até a sentença. 
c) O dano não precisa ser reparado quando o crime foi sem violência. 
d) Deve operar-se até o recebimento da denúncia ou queixa. 
 
66 – Assinale a alternativa que preenche corretamente as lacunas do enunciado abaixo, na 
ordem em que aparecem.  
 
Durante o festival de balonismo, na cidade de Torres, Afonso Dias, 52 anos, deslocou-se até 
a Boate Cristal para festejar a sua classificação no evento. No recinto, conheceu o 
transformista Maitê, 21 anos, convidando-o para acompanhá-lo na comemoração. Enquanto 
conversavam, Afonso disfarçadamente colocou uma substância na bebida de Maitê, que o 
levou a perder os sentidos. Na sequência, conduziu o transformista desmaiado, sem poder 
oferecer resistência, até seu carro, onde praticou com ele sexo anal. No dia seguinte, Maitê 
registrou o fato delituoso contra Afonso na Delegacia de Polícia e adotou as medidas 



necessárias para responsabilizá-lo. No presente caso, o crime praticado pelo agente é o de 
_______e a ação penal correspondente é ________. 
a) estupro de vulnerável – pública incondicionada 
b) estupro – pública incondicionada 
c) violação sexual mediante fraude – pública condicionada à representação 
d) estupro – pública condicionada à representação 
e) violação sexual mediante fraude – privada 
 
67 – Lucas, funcionário público do Tribunal de Justiça, e Laura, sua noiva, estudante de 
direito, resolveram subtrair notebooks de última geração adquiridos pela serventia onde 
Lucas exerce suas funções. Assim, para conseguir seu intento, combinaram dividir a 
execução do delito. Lucas, em determinado feriado municipal, valendo-se da facilidade que 
seu cargo lhe proporcionava, identificou-se na recepção e disse ao segurança que precisava 
ir até a serventia para buscar alguns pertences que havia esquecido. O segurança, que já 
conhecia Lucas de vista, não desconfiou de nada e permitiu o acesso. Ressalte-se que, além 
de ser serventuário, Lucas conhecia detalhadamente o prédio público, razão pela qual se 
dirigiu rapidamente ao local desejado, subtraindo todos os notebooks. Após, foi a uma janela 
e, dali, os entregou a Laura, que os colocou no carro e saiu. Ao final, Lucas conseguiu deixar 
o edifício sem que ninguém suspeitasse de nada. Todavia, cerca de uma semana após, 
Laura e Lucas têm uma discussão e terminam o noivado. Muito enraivecida, Laura procura a 
polícia e noticia os fatos, ocasião em que devolve todos os notebooks subtraídos.  
 
Com base nas informações do caso narrado, assinale a afirmativa correta.   
a) Laura e Lucas devem responder pelo delito de peculato- furto praticado em concurso de 
agentes. 
b) Laura deve responder por furto qualificado e Lucas deve responder por peculato-furto, dada à 
incomunicabilidade das circunstâncias. 
c) Laura e Lucas serão beneficiados pela causa extintiva de punibilidade, uma vez que houve 
reparação do dano ao erário anteriormente à denúncia. 
d) Laura será beneficiada pelo instituto do arrependimento eficaz, mas Lucas não poderá valer-se 
de tal benefício, pois a restituição dos bens, por parte dele, não foi voluntária. 
 
68 – Carlos foi indiciado pela prática de um crime de lesão corporal grave, que teria como 
vítima Jorge. Após o prazo de 30 dias, a autoridade policial elaborou relatório conclusivo e 
encaminhou o procedimento para o Ministério Público. O promotor com atribuição concluiu 
que não existiam indícios de autoria e materialidade, razão pela qual requereu o 
arquivamento. Inconformado com a manifestação, Jorge contratou advogado e propôs ação 
penal privada subsidiária da pública.  
 
 
Nesse caso, é correto afirmar que   
a) caso a queixa seja recebida, o Ministério Público não poderá aditá-la ou interpor recurso no 
curso do processo. 
b) caso a queixa seja recebida, havendo negligência do querelante, deverá ser reconhecida a 
perempção. 
c) a queixa proposta deve ser rejeitada pelo magistrado, pois não houve inércia do Ministério 
Público. 
d) a queixa proposta deve ser rejeitada pelo magistrado, tendo em vista que o instituto da ação 
penal privada subsidiária da pública não foi recepcionado pela Constituição Federal. 
 
69 – Fernanda, durante uma discussão com seu marido Renato, levou vários socos e chutes. 
Inconformada com a agressão, dirigiu-se à Delegacia de Polícia mais próxima e narrou todo o 
ocorrido. Após a realização do exame de corpo de delito, foi constatada a prática de lesão 
corporal leve por parte de Renato. O Delegado de Polícia registrou a ocorrência e requereu 
as medidas cautelares constantes no Artigo 23 da Lei nº 11.340/2006. Após alguns dias e 



com objetivo de reconciliação com o marido, Fernanda foi novamente à Delegacia de Polícia 
requerendo a cessação das investigações para que não fosse ajuizada a ação penal 
respectiva.  
 
Diante do caso narrado, de acordo com o recente entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, assinale a afirmativa correta. 
a) No âmbito da Lei Maria da Penha, nos crimes de lesão corporal leve, a ação penal é 
condicionada à representação. Desta forma, é possível a sua retratação, pois não houve o 
oferecimento da denúncia.  
b) No âmbito da Lei Maria da Penha, nos crimes de lesão corporal leve, a ação penal é pública 
incondicionada, sendo impossível interromper as investigações e obstar o prosseguimento da 
ação penal.  
c) No âmbito da Lei Maria da Penha, nos crimes de lesão corporal leve, a ação penal é pública 
incondicionada, mas é possível a retratação da representação antes do oferecimento da 
denúncia.  
d) No âmbito da Lei Maria da Penha, nos crimes de lesão corporal leve, a ação penal é pública 
condicionada à representação, mas como os fatos já foram levados ao conhecimento da 
autoridade policial será impossível impedir o prosseguimento das investigações e o ajuizamento 
da ação penal. 
 
70 – O modelo processual acusatório tem sido entendido como o adequado a um Estado 
Democrático de Direito por ser o mais garantista. Tem-se como um pressuposto estrutural e 
lógico do modelo a 
a) possibilidade de emendatio libelli e mutatio libelli. 
b) existência de uma investigação prévia por delegado de polícia. 
c) possibilidade da prova ser colhida pelo próprio juiz. 
d) previsão legal de prisões processuais. 
e) separação entre juiz e acusação. 
 
71 – “Paridade de armas no processo penal é a igual distribuição, durante o processo penal 
(...) aos envolvidos que defendem interesses contrapostos, de oportunidades para 
apresentação de argumentos orais ou escritos e de provas com vistas a fazer prevalecer 
suas respectivas teses perante a autoridade judicial"  
 
(Renato Stanziola Vieira, Paridade de armas no processo penal, Gazeta Jurídica, Brasília, 
2014, p. 236).  
 
Com base no texto acima, é situação de NÃO violação ao princípio da paridade de armas:  
a) Oferecimento de parecer do Ministério Público em recurso decorrente de ação penal de 
iniciativa pública. 
b) Sustentação oral no Ministério Público após a defesa, em julgamento de recurso exclusivo da 
acusação. 
c) Sigilo das medias cautelares em curso na investigação preliminar, cuja ciência ao investigado 
ou defensor possa prejudicar a eficácia do ato. 
d) Abertura de vista ao Ministério Público após oferecimento de resposta à acusação, onde se 
alega atipicidade pela incidência do princípio da insignificância. 
e) Distribuição dos espaços físicos entre as partes nos julgamentos populares. 
 
72 – Dispõe a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro que a  lei em vigor terá efeito 
imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada (art. 
6º ). Com a superveniência de um novo Código de Processo Civil,   
a) independentemente de a lei nova favorecer ou não a qualquer das partes, os processo 
iniciados na vigência do Código anterior serão por ele regulados até o cumprimento da respectiva 
sentença, tendo em vista a impossibilidade de retroatividade da lei nova.  



b) as partes poderão arguir direito adquirido a tratamento que lhes fosse mais favorável segundo 
o Có- digo anterior, até o trânsito em julgado da sentença dos processos iniciados na vigência 
deste.  
c) os atos praticados na vigência do Código antigo que forem incompatíveis com o novo deverão 
ser refeitos, tendo em vista a regra do efeito imediato.  
d) os atos praticados na vigência do Código antigo serão preservados, mas, quanto aos que 
tiverem de ser praticados na vigência do novo Código, salvo disposição em contrário, a este 
obedecerão, não podendo as partes arguir direito adquirido a tratamento que lhes fosse mais 
favorável segundo o Código anterior.  
e) as questões de direito intertemporal deverão ser examinadas em cada caso pelo juiz, porque 
Códigos sempre derrogam a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.  
 
73 – Maurício e Odete celebraram, por instrumento particular em que se avençou tratarem-se 
de credores solidários, contrato de mútuo por meio do qual entregaram R$10.000,00 a Nilce. 
Esta se obrigou a devolver o montante em 1º de julho de 2007. Não cumprida a obrigação, 
Maurício protestou judicialmente Nilce, em 1º de julho de 2011, nos termos da lei processual 
civil. Como Nilce continuou inadimplente, Odete ajuizou ação em 4 de julho de 2015. A 
pretensão de Odete  
a) está prescrita, pois a interrupção da prescrição nunca aproveita aos demais credores, ainda 
que solidários.  
b) não está prescrita, pois a interrupção da prescrição aproveita ao credor solidário.  
c) está prescrita, pois, embora a interrupção da prescrição aproveite ao credor solidário, 
transcorreu, do termo, o prazo prescricional de 3 anos, aplicável ao caso.  
d) está prescrita, pois o protesto judicial, ainda que nos termos da lei processual civil, não 
interrompe a prescrição.  
e) não está prescrita, pois a interrupção da prescrição sempre aproveita aos credores, solidários 
ou não.  
 
74 – Um cidadão doou ao Município um terreno, fazendo constar da escritura, em seguida 
registrada no Registro de Imóveis, que nele deverá ser construído um prédio e instalada uma 
creche, para atender crianças cujos pais não tivessem recursos financeiros. A hipótese 
configura doação  
a) a termo, que suspende o exercício, mas não a aquisição do direito de propriedade pelo 
Município, mas o doador poderá exigir a execução da obra e instalação da creche, ou, depois de 
sua morte, poderá exigi-las o Ministério Público.  
b) sob condição suspensiva, que suspende a aquisição e o exercício do direito de propriedade 
pelo Município, por isso o doador não poderá exigir a execução da obra ou a instalação da 
creche.  
c) com encargo, que não suspende a aquisição nem o exercício do direito de propriedade pelo 
Município, mas o doador poderá exigir sua execução, ou, depois de sua morte, poderá exigi-la o 
Ministério Público.  
d) sob condição potestativa, que se considera não escrita, por isso não suspende a aquisição 
nem o exercício do direito de propriedade pelo Município, que, inclusive, poderá dar outra 
destinação ao terreno.  
e) com encargo, que suspende o exercício, mas não a aquisição do direito de propriedade pelo 
Município, e o doador poderá exigir a execução da obra e instalação da creche, ou, depois de sua 
morte, poderá exigi-las o Ministério Público.  
 
75 –Os tutores de José consideram que o rapaz, aos 16 anos, tem maturidade e 
discernimento necessários para praticar os atos da vida civil. Por isso, decidem conferir ao 
rapaz a sua emancipação.  
Consultam, para tanto, um advogado, que lhes aconselha corretamente no seguinte sentido:  
a) José poderá ser emancipado em procedimento judicial, com a oitiva do tutor sobre as 
condições do tutelado. 



b) José poderá ser emancipado via instrumento público, sendo desnecessária a homologação 
judicial.  
c) José poderá ser emancipado via instrumento público ou particular, sendo necessário 
procedimento judicial. 
d) José poderá ser emancipado por instrumento público, com averbação no registro de pessoas 
naturais. 
 
76 –Angélica concede a Otávia, pelo prazo de vinte anos, direito real de usufruto sobre 
imóvel de que é proprietária. O direito real é constituído por meio de escritura pública, que é 
registrada no competente Cartório do Registro de Imóveis. Cinco anos depois da constituição 
do usufruto, Otávia falece, deixando como única herdeira sua filha Patrícia. Sobre esse caso, 
assinale a afirmativa correta.  
a) Patrícia herda o direito real de usufruto sobre o imóvel. 
b) Patrícia adquire somente o direito de uso sobre o imóvel 
c) O direito real de usufruto extingue-se com o falecimento de Otávia.  
d) Patrícia deve ingressar em juízo para obter sentença constitutiva do seu direito real de usufruto 
sobre o imóvel.   
 
77 – Rodolfo ingressou com ação rescisória de sentença prolatada em ação de cobrança, 
fundada na obtenção, após a sentença, de documento novo capaz de lhe assegurar 
pronunciamento favorável. Entretanto, o pedido foi julgado improcedente pelo Tribunal de 
Justiça, por acórdão não unânime. A maioria dos julgadores entendeu que a parte sabia da 
existência do documento apresentado como novo e não conseguiu demonstrar o motivo de 
sua não utilização na ação original.  
 
Assinale a opção que contém o(s) recurso(s) o referido provimento jurisdicional.  
a) Embargos infringentes. 
b) Recursos especial e extraordinário. 
c) Recurso ordinário constitucional. 
d) O provimento judicial em questão é irrecorrível. 
 
78 – Daniel possui uma pequena mercearia e costuma aceitar cheques de seus clientes, 
como forma de pagamento. Ocorre que, no último mês, três dos cheques apresentados no 
prazo foram devolvidos por insuficiência de fundos. Daniel não obteve êxito na cobrança 
amigável, não lhe restando, portanto, outra alternativa senão recorrer ao Poder Judiciário.   
 
Com base nessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
a) Daniel pode cumular várias execuções, sendo o mesmo devedor, ainda que fundadas em 
títulos diferentes e diversa a forma do processo, desde que o juízo seja competente para todas. 
b) É vedado ao juiz examinar de ofício os requisitos que autorizam a cumulação de execuções. 
c) Daniel pode cumular várias execuções, fundadas em títulos diferentes, ainda que diversos os 
devedores, desde que para todas elas seja competente o juízo e idêntica a forma do processo. 
d) Daniel pode cumular várias execuções, sendo o mesmo devedor, ainda que fundadas em 
títulos diversos, desde que seja competente o juízo e haja identidade na forma do processo. 
 
79 – O princípio constitucional do juiz natural identifica o juiz competente para o julgamento 
da causa com base em regras estabelecidas previamente à ocorrência do fato em questão. 
Esse princípio garante a imparcialidade da própria pessoa do juiz.  
Nesse sentido, o nosso ordenamento jurídico: 
a) proíbe a instituição de juízo ou tribunal de exceção; 
b) admite que se escolha o juízo da causa por foro de eleição; 
c) proíbe que se ajuíze novamente uma mesma demanda quando a primeira foi extinta por 
carência de ação; 
d) proíbe a criação de varas especializadas nas comarcas; 



e) admite que os juízes sejam substituídos, de ofício, pelo Presidente do Tribunal para julgar as 
demandas, em casos de repercussão nacional. 
 
80 – Em uma cidade do interior, é de conhecimento público o fato de que o juiz em exercício 
na Vara Cível possui um relacionamento extraconjugal com a advogada do autor de um 
determinado processo. Tomando ciência de tal fato, o advogado da parte contrária pretende 
que o juiz seja impedido de prosseguir apreciando a demanda. Em casos que tais, 
relativamente ao relacionamento entre o juiz e a advogada, o advogado  
a) terá fundamento legal para se utilizar da exceção de incompetência ratione personae 
b) terá fundamento legal para se utilizar da exceção de incompetência ratione materiae.  
c) não terá fundamento legal para se utilizar da exceção (incompetência, suspeição ou 
impedimento).  
d) terá fundamento legal para se utilizar da exceção de impedimento. 
e) terá fundamento legal para se utilizar da exceção de suspeição. 
 
81 – Em 4 de abril de 2014, João e Carlos firmaram, por escritura pública, o contrato social 
de uma sociedade limitada. No dia 10 de abril, operou-se a inscrição desse contrato no 
Registro de Empresas e, no dia 15 de abril, a inscrição da empresa no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas − CNPJ. Dez dias depois, em 25 de abril, foi publicada no Diário Oficial a 
inscrição da empresa no CNPJ, vindo o seu capital a ser integralizado somente no dia 30 de 
abril, mesma data em que iniciaram as suas atividades. Nesse caso, a existência legal da 
sociedade, enquanto pessoa jurídica, começou no dia  
 a) 4 de abril.  
b) 10 de abril.  
c) 30 de abril.  
d) 25 de abril.  
e) 15 de abril.  
 
82 – Antônio é empresário individual, como tal inscrito no Registro de Empresas e no CNPJ 
há mais de dez anos. Com exceção daqueles legalmente impenhoráveis, respondem pelas 
dívidas contraídas por Antônio no exercício da atividade empresarial  
a) somente os seus bens afetados à atividade empresarial, mas limitadamente ao valor do capital 
da empresa.  
b) todos os seus bens, inclusive os não afetados à atividade empresarial, desde que deferida 
judicialmente a desconsideração da personalidade jurídica da empresa.  
c) todos os seus bens.  
d) todos os seus bens, mas limitadamente ao valor do capital da empresa.  
e) somente os seus bens afetados à atividade empresarial. 
 
83 – Perseu, em 2012, ingressa numa sociedade simples, constituída em 2008, formada por 
cinco pessoas naturais e com sede na cidade de Primeira Cruz. De acordo com as 
disposições do Código Civil sobre a sociedade simples, assinale a afirmativa correta.   
a) Perseu é responsável por todas as dívidas sociais anteriores à admissão.   
b) Perseu responde apenas pelas dívidas sociais posteriores à admissão.  
c) Perseu responde apenas pelas dívidas sociais contraídas no ano anterior à admissão.  
d) Perseu não responde pelas dívidas sociais anteriores e posteriores à admissão.  
 
84 – José adquiriu dois refrigeradores a prazo numa das filiais de Comércio de 
Eletrodomésticos Ltda., tendo efetuado pagamento de entrada no valor de 50% do preço. Foi 
decretada a falência da vendedora e esta não entregou a mercadoria. Interpelado o 
administrador judicial, este resolveu não executar o contrato. De acordo com as informações 
do enunciado e as disposições da Lei nº 11.101/2005 (Lei de Falências e Recuperação de 
Empresas), assinale a afirmativa correta.   
a) O comprador poderá pedir ao juiz da falência a reserva do valor de seu crédito.   
b) O comprador poderá pedir a restituição em dinheiro do valor pago a título de entrada.   



c) O comprador poderá ajuizar ação em face da massa para o cumprimento compulsório do 
contrato.   
d) O comprador terá seu crédito relativo ao valor pago habilitado como quirografário na falência.   
 
85 – Henrique é técnico de segurança do trabalho da sociedade empresária ALFA e irá 
aproveitar 20 dias de férias, pois decidiu converter 10 dias de férias em dinheiro. No seu 
lugar, assumindo de forma plena as tarefas, ficará Vítor, seu melhor assistente e 
subordinado.  
Nesse  caso, durante o período de férias e de acordo com o entendimento do TST,  
a) Vítor não receberá o mesmo salário, porque a substituição é eventual, por apenas 20 dias. 
b) Vítor terá direito ao mesmo salário de Henrique, pois a substituição não é eventual. 
c) Vítor terá direito ao seu salário e ao de Henrique, porque há acúmulo de funções. 
d) a situação retratada é ilegal, tratando-se de desvio de função, vedado pelo ordenamento 
jurídico 
 
86 – Determinado empregado foi contratado para criar e desenvolver programas de software, 
criando novas soluções para as demandas dos clientes do seu empregador. Em sua atividade 
normal, esse empregado inventou um programa original, muito útil e prático, para que os 
empresários controlassem à distância seus estoques, o que possibilitou um aumento nas 
vendas.  
Diante da situação retratada, assinale a afirmativa correta. 
a) O empregado terá direito, conforme a Lei, a uma participação sobre o lucro obtido nessas 
vendas. 
b) A Lei é omissa a esse respeito, de modo que, caso não haja consenso entre as partes, será 
necessário o ajuizamento de ação trabalhista para resolver o impasse. 
c) Todo o lucro obtido pelo invento será do empregado. 
d) O empregado terá direito apenas ao seu salário normal, exceto se o seu contrato de trabalho 
tiver previsão de participação no lucro do seu invento. 
 
87 – Pablo de Tal, jogador profissional de futebol, celebrou, em 01/10/2013, contrato especial 
de trabalho desportivo com Gato Futebol Clube, sediado no Rio de Janeiro, pelo prazo de 3 
anos, para receber salário de R$ 150.000,00 por mês. Em 01/02/2015, quando percebia o 
mesmo salário, Pablo, por sua iniciativa, se transfere para Show Futebol Clube, sediado em 
Minas Gerais, firmando contrato pelo período de 2 anos, para perceber salários mensais de 
R$ 200.000,00.  
A respeito da cláusula indenizatória que obrigatoriamente consta do contrato entre Pablo e 
Gato Futebol Clube, tem-se que o  
 
I. valor, para este tipo de transferência, é livre e ilimitadamente fixado pelas partes, quando 
da assinatura do contrato. 
II. valor devido por Pablo, se as partes tiverem adotado a maior indenização possível para 
este tipo de transferência, é de R$ 300.000.000,00.  
III. limite da indenização devida por Pablo, neste tipo de transferência, não pode ser inferior a 
R$ 2.400.000,00.  
IV. Show Futebol Clube é solidariamente responsável pelo pagamento do valor da 
indenização.  
Está correto o que se afirma APENAS em  
a) I. 
b) II e III. 
c) II e IV. 
d) I, II e III. 
e) II, III e IV. 
 
88 – No que se refere ao acordo de compensação de horas de trabalho, tendo em vista a 
legislação vigente e o entendimento pacificado do TST, considere: 



I. É reconhecido o regime específico de compensação de jornada denominado de “semana 
espanhola”, que alterna a prestação de 48 horas em uma semana e 44 horas em outra, não 
violando o art. 59, § 2º da CLT. 
II. A compensação de jornada de trabalho depende, para sua validade, de ajuste específico, 
por escrito. No entanto, o acordo individual para compensação de jornada de trabalho só será 
válido se não houver norma coletiva em sentido contrário. 
III. A compensação de jornada de trabalho dos menores de 18 anos só pode ocorrer se 
houver previsão específica a respeito em convenção ou acordo coletivo de trabalho.  
Está correto o que consta APENAS em  
a) II.  
b) I e III.  
c) I e II. 
d) II e III.  
e) III.  
 
89 – A Constituição Federal do Brasil elenca normas relativas à competência material dos 
diversos órgãos do Poder Judiciário. O artigo 114, com redação determinada pela Emenda 
Constitucional nº 45/2004 aumentou as hipóteses originalmente previstas para a Justiça do 
Trabalho. Entretanto, mesmo com essa ampliação, NÃO estão abrangidas as ações, 
a) oriundas das relações de trabalho, abrangidos entes de direito público externo. 
b) relativas a benefício previdenciário do trabalhador previsto no Regime Geral da Previdência 
Social. 
c) indenizações por danos morais e patrimoniais, decorrentes da relação de trabalho. 
d) sobre representação sindical entre sindicatos e empregadores. 
e) de execução, de ofício, de contribuições sociais previdenciárias decorrentes das condenações 
dos dissídios individuais trabalhistas. 
 
90 -  Antônio é assistente administrativo na sociedade empresária Setler Conservação Ltda., 
que presta serviços terceirizados à União. Ele está com o seu contrato em vigor, mas não 
recebeu o ticket refeição dos últimos doze meses, o que alcança o valor de R$ 2.400,00 (R$ 
200,00 em cada mês). Em razão dessa irregularidade, estimulada pela ausência de 
fiscalização por parte da União, Antônio pretende cobrar o ticket por meio de reclamação 
trabalhista contra a empregadora e o tomador dos serviços, objetivando garantir deste a 
responsabilidade subsidiária, na forma da Súmula 331 do TST.  
 
Diante da hipótese, assinale a afirmativa correta 
a) A ação deverá seguir o procedimento ordinário, vez que há litisconsórcio passivo, sendo, em 
razão disso, obrigatório o rito comum. 
b) A ação deverá seguir o procedimento sumaríssimo, uma vez que o valor do pedido é inferior a 
40 salários mínimos. 
c) A ação tramitará pelo rito ordinário porque um dos réus é ente público. 
d) O autor poderá optar pelo procedimento que lhe seja mais vantajoso. 
 
91 – O Desembargador Relator de um recurso ordinário, ao verificar que a matéria posta em 
debate já era sumulada pelo TRT do qual é integrante, resolveu julgar, monocraticamente, o 
recurso.  
Diante do caso e da jurisprudência consolidada do TST, assinale a afirmativa correta. 
a) A atitude está equivocada, pois, na Justiça do Trabalho, não cabe julgamento monocrático pelo 
TRT. 
b) O julgamento monocrático está correto e dessa decisão não caberá recurso, com o objetivo de 
abreviar o trânsito em julgado. 
c) É possível o uso subsidiário do Art. 557 do CPC, de modo que a decisão monocrática é válida 
na hipótese, e caberá recurso contra a decisão. 
d) A única possibilidade de julgamento monocrático válido é aquele feito pelo TS 
 



92 – Carlos, brasileiro naturalizado, tendo renunciado à sua anterior nacionalidade, casou-se 
com Tatiana, de nacionalidade alemã. Em razão do trabalho na iniciativa privada, Carlos foi 
transferido para o Chile, indo residir lá com sua mulher. Em 15/07/2011, em território chileno, 
nasceu a primeira filha do casal, Cláudia, que foi registrada na Repartição Consular do 
Brasil.  
A teor das regras contidas na Constituição Brasileira de 1988, assinale qual a situação de 
Cláudia quanto à sua nacionalidade.  
a) Cláudia não pode ser considerada brasileira nata, em virtude de a nacionalidade brasileira de 
seu pai ter sido adquirida de modo derivado e pelo fato de sua mãe ser estrangeira. 
b) Cláudia é brasileira nata, pelo simples fato de o seu pai, brasileiro, ter se mudado por motivo 
de trabalho. 
c)Cláudia somente será brasileira nata se vier a residir no Brasil e fizer a opção pela 
nacionalidade brasileira após atingir a maioridade. 
d) Cláudia é brasileira nata, não constituindo óbice o fato de o seu pai ser brasileiro naturalizado e 
sua mãe, estrangeira. 
 
93 – Na hipótese de inadimplência do Estado brasileiro, condenado ao pagamento de quantia 
certa pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, deverá o interessado 
a) executá-la perante a Justiça Federal pelo processo interno vigente para a execução de 
sentenças contra o Estado. 
b) pedir que os autos do processo sejam encaminhados ao Conselho de Segurança da ONU para 
a imposição de sanções internacionais. 
c) reinvindicar pelo processo vigente no país, porque as sentenças proferidas pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos são desprovidas de executoriedade. 
d) postular perante a Corte a intimação do Estado brasileiro para efetuar o pagamento em vinte e 
quatro horas ou nomear bens à penhora. 
 
94 – A respeito dos elementos de conexão no Brasil, assinale a afirmativa correta.   
a) A lei da nacionalidade da pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da 
personalidade. 
b) A Lex loci executionis é aplicável aos contratos de trabalho, os quais, ainda que tenham sido 
celebrados no exterior, são regidos pela norma do local da execução das atividades laborais. 
c) A norma do país em que é domiciliada a vítima aplica-se aos casos de responsabilidade por 
ato ilícito extracontratual. 
d) O elemento de conexão Lex loci executionis ou Lex loci solutionis é o critério aplicável, como 
regra geral, para qualificar e reger as obrigações. 
 
95 – Sobre o processo de elaboração das Convenções e Recomendações da OIT,  
a) a Conferência Internacional do Trabalho, seguindo a ordem de trabalho definida pela 
Repartição Internacional do Trabalho a partir das propostas encaminhadas pelas delegações dos 
Estados membros, pode decidir regular um determinado aspecto das relações laborais. Neste 
caso, elaborado o projeto de norma, ele é levado a votação, considerando-se aprovado como 
Convenção o texto que obtiver maioria qualificada de dois terços dos votos e, como 
Recomendação, aquele texto que obtiver maioria simples, sem alcançar os dois terços de votos 
favoráveis.  
b) convenções, quando aprovadas, obrigam todos os Estados membros a partir de sua adoção. 
Já as Recomendações demandam, para se tornarem exigíveis, que cada Estado manifeste sua 
concordância por meio de um ato formal de ratificação.  
c) tanto Convenções quanto Recomendações, para serem adotadas, exigem o voto favorável de 
dois terços dos presentes na Conferência Internacional do Trabalho.  
d) em se tratando de Convenção, os Estados membros têm 18 meses para comunicar ao Diretor 
Geral da Repartição Internacional do Trabalho se a Convenção obteve ou não o consentimento 
da(s) autoridade(s) interna(s) competente(s) para decidir sobre a sua ratificação.  
e) por se tratar de medida aprovada em órgão tripartite, composto de representantes tanto dos 
governos, quanto de empregados e empregadores de cada País, as Convenções e 



Recomendações prevalecem sobre o direito interno dos Estados membros, ainda que este seja 
mais favorável aos trabalhadores.  
 
96 –Considerando as afirmações abaixo, assinale a CORRETA: 
I. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é 
privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas 
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País. 
II. É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na 
forma da lei. 
III. Para que o estrangeiro exerça atividade remunerada no Brasil faz-se necessária a prévia 
concessão de visto temporário ou permanente. 
IV. Embora a constituição equipare brasileiros e estrangeiros, estes não possuem capacidade 
eleitoral ativa ou passiva, salvo os portugueses, obedecido o princípio da reciprocidade. 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
 
97 – O primeiro relatório do Grupo de Peritos da Subcomissão de Direitos Humanos da 
Organização das Nações Unidas − ONU de 15 de junho de 2000, conhecido como o 
"Nightmare Report", qualificou a Organização Mundial do Comércio − OMC como o 
“pesadelo” dos Direitos Humanos. Uma solução proposta perante a violação dos Direitos 
Humanos como medida antidumping social, sob pena de imposição de barreiras não 
tarifárias, é a cláusula  
a) social, que estabeleceria um padrão mínimo de condições de trabalho a ser observado pelos 
Estados, como a abolição efetiva do trabalho infantil, conforme previsto na Declaração dos 
Princípios e Direitos Fundamentais dos Trabalhadores da Organização Internacional do Trabalho 
− OIT.  
b) Mandela, que estabeleceria a livre circulação de trabalhadores nos países membros de um 
mesmo bloco econômico, conforme previsto no Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, da Organiza- ção das Nações Unidas − ONU.  
c) Mandela, que estabeleceria a eliminação da discriminação em matéria de emprego e 
ocupação, conforme previsto na Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais dos 
Trabalhadores da Organização Internacional do Trabalho − OIT.  
d) social, que estabeleceria um padrão máximo de condições de trabalho a ser observado pelos 
Estados, como o teto do salário respectivo para cada função, conforme previsto na Declaração 
dos Princípios e Direitos Fundamentais dos Trabalhadores da Organiza- ção Internacional do 
Trabalho − OIT.  
e) social, que estabeleceria um padrão mínimo de condições de trabalho a ser observado pelos 
Estados, como a permissão do trabalho infantil apenas nos países que o autorizam, conforme 
previsto no Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, da Organização das Nações 
Unidas − ONU.  
 
98 –ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA: 
a) De acordo com a Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro, para qualificar os bens 
imóveis e regular as relações a eles concernentes, utiliza-se a lei do domicílio do proprietário. 
b) A Convenção Interamericana sobre Normas Gerais de Direito Internacional Privado prevê que 
as questões prévias, preliminares ou incidentes que surjam em decorrência de uma questão 
principal não devem necessariamente ser resolvidas de acordo com a lei que regula esta última. 
c) De acordo com a Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro, admite-se o reenvio até o 
segundo grau, salvo se o direito estrangeiro escolhido pelo reenvio for contrário a ordem pública 
doméstica. 
d) Conforme o Código Bustamante (Convenção de Direito Internacional Privado, 1928), a lei de 
regência do estatuto pessoal é a lei do domicílio da pessoa fisica, sem exceção. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


